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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO - SP - PODER EXECUTIVO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

MAIO/2017 A ABRIL/2018  

      

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")  R$ 1,00  

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS  

(Últimos 12 Meses)  

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS¹  

  (a) (b)  

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)   375.900.194,02    514.752,53   

 Pessoal Ativo   320.830.252,91    514.752,53   

  Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis   283.994.526,26    53.446,00   

  Obrigações Patronais   36.835.726,65    461.306,53   

  Benefícios Previdenciários   -       -      

 Pessoal Inativo e Pensionistas   55.069.941,11    -      

  Aposentadorias, Reserva e Reformas   46.900.396,54    -      

  Pensões   8.062.012,70    -      

  Outros Benefícios Previdenciários   107.531,87    -      

 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da 
LRF)   -       -      

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(II)(§ 1º do art. 19 da LRF)   71.623.536,81    -      

 Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária   -       -      

 Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração   15.888.025,43    -      

 Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração   600.801,96    -      

 Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados   55.134.709,42    -      

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)   304.276.657,21    514.752,53   

     

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)   611.502.637,78    -      

(-)Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V) (§13, art. 166 da CF)   454.850,00    -      

 = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)   611.047.787,78    -      

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)   304.791.409,74    49,88   

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)   329.965.805,40    54,00   

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)   313.467.515,13    51,30   

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)    296.969.224,86    48,60   

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal  

1.Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados incritos em 31 de dezembro 

do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento 

podem ser excluídos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO - SP 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A ABRIL DE 2018 

        

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")    R$ 1,00 

        

DÍVIDA CONSOLIDADA 

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º 

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  60.606.617,63   53.172.202,21   0,00   0,00  

 Dívida Mobiliária  0,00   0,00   0,00   0,00  

 Dívida Contratual  54.530.705,03   47.096.289,61   0,00   0,00  

  Empréstimos  10.083.506,86   10.072.497,77   0,00   0,00  

   Internos  10.083.506,86   10.072.497,77   0,00   0,00  

   Externos  0,00   0,00   0,00   0,00  

  Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios  0,00   0,00   0,00   0,00  

  Financiamentos  44.447.198,17   37.023.791,84   0,00   0,00  

   Internos  44.447.198,17   37.023.791,84   0,00   0,00  

   Externos  0,00   0,00   0,00   0,00  

  Parcelamento e Renegociação de dívidas  0,00   0,00   0,00   0,00  

   De Tributos  0,00   0,00   0,00   0,00  

   De Contribuições Previdenciárias  0,00   0,00   0,00   0,00  

   De Demais Contribuições Sociais  0,00   0,00   0,00   0,00  

   Do FGTS  0,00   0,00   0,00   0,00  

   Com Instituição Não Financeira  0,00   0,00   0,00   0,00  

  Demais Dívidas Contratuais  0,00   0,00   0,00   0,00  

 
Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não 
pagos  6.075.912,60   6.075.912,60   0,00   0,00  

 Outras Dívidas  0,00   0,00   0,00   0,00  

DEDUÇÕES (II)  98.926.305,69   166.662.777,67   0,00   0,00  

 Disponibilidade de Caixa¹  98.926.257,58   166.662.729,56   0,00   0,00  

  Disponibilidade de Caixa Bruta  120.717.561,94   174.235.547,68   0,00   0,00  

  (-) Restos a Pagar Processados  21.791.304,36   7.572.818,12   0,00   0,00  

 Demais Haveres Financeiros  48,11   48,11   0,00   0,00  

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)  (38.319.688,06)   (113.490.575,46)   0,00   0,00  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  566.712.592,26   611.502.637,78   0,00   0,00  

% da DC sobre a RCL (I/RCL)  10,69   8,69   0,00   0,00  

% da DCL sobre a RCL (III/RCL)  (6,76)   (18,55)   0,00   0,00  

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <0,00%>  0,00   0,00   0,00   0,00  

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <0,00%>  0,00   0,00   0,00   0,00  

                

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º 

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000  0,00   0,00   0,00   0,00  

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000² (Não incluídos na DCL)  11.083.546,19   11.083.546,19   0,00   0,00  

PASSIVO ATUARIAL  749.266.578,09   749.266.578,09   0,00   0,00  

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA  0,00   0,00   0,00   0,00  

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA  10.094.770,70   12.042.499,16   0,00   0,00  

RP NÃO-PROCESSADOS  28.647.708,48   14.986.854,72   0,00   0,00  

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO  0,00   0,00   0,00   0,00  

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP  0,00   0,00   0,00   0,00  

APROPRIAÇÃO DE DÉBITOS JUDICIAIS - LC 151/2015  0,00   0,00   0,00   0,00  

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal 

1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo 

não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira", no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Consolidada". 

Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero". 

2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram 

incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que  

deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios". 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO - SP 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A ABRIL DE 2018 

      

RGF - ANEXO 3 (LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º) R$ 1,00 

GARANTIAS CONCEDIDAS 

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º 

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre 

AOS ESTADOS(I)         

 Em Operações de Crédito Externas         

 Em Operações de Crédito Internas         

AOS MUNICÍPIOS (II)         

 Em Operações de Crédito Externas         

 Em Operações de Crédito Internas         

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)         

 Em Operações de Crédito Externas         

 Em Operações de Crédito Internas         

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)         

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS(V)=(I+II+III+IV)         

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(VI)   566.712.592,26    611.502.637,78    -       -     

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL         

LIMITE  DEFINIDO  POR  RESOLUÇÃO DO   -       -       -       -     

SENADO FEDERAL 0%         

LIMITE DE ALERTA   -       -       -       -     

 (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,00%         

      

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º 

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre 

DOS ESTADOS (VII)         

 Em Garantia às operações de Crédito Externas         

 Em Garantia às operações de Crédito Internas         

DOS MUNICÍPIOS (VIII)         

 Em Garantia às operações de Crédito Externas         

 Em Garantia às operações de Crédito Internas         

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX)         

 Em Garantia às operações de Crédito Externas         

 Em Garantia às operações de Crédito Internas         

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X)         

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS(XI)=(VII+VIII+IX+X)         

MEDIDAS CORRETIVAS:         

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO - SP  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

JANEIRO A ABRIL DE 2018  

    

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")  R$ 1,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre Até o Quadrimestre 

de Referência de Referência (a) 

Mobiliária   -       -     

      Interna   -       -     

      Externa   -       -     

Contratual   -       -     

      Interna   -       -     

         Empréstimos   -       -     

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro   -       -     

         Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços   -       -     

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)   -       -     

         Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001 ¹ (I)   -       -     

      Externa   -       -     

         Empréstimos   -       -     

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro   -       -     

         Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços   -       -     

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)   -       -     

         Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001¹ (II)   -       -     

TOTAL (III)   -       -     

    

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)   611.502.637,78    -     

OPERAÇÕES VEDADAS (V)   -       -     

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VI)= (IIIa + V - Ia - IIa)   -       -     

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO   -       -     

INTERNAS E EXTERNAS     

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90%   -       -     

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA   -       -     

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR   -       -     

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA     

    

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre Até o Quadrimestre 

de Referência de Referência (a) 

Parcelamento de Dívidas   -       -     

      Tributos   -       -     

      Contribuições Previdenciárias   -       -     

      FGTS   -       -     

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas   -       -     

FONTE: PRONIM RF 

1 Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. 

 No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO - SP  -  PODER EXECUTIVO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

1º QUADRIMESTRE DE 2018 

   

LRF, Art. 48 - Anexo 6  R$ 1,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE 

Receita Corrente líquida   611.502.637,78  

Receita Corrente líquida Ajustada   611.047.787,78  

   

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa Total com Pessoal DTP   304.791.409,74   49,88  

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00%   329.965.805,40    54,00  

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30%   313.467.515,13    51,30  

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 48,60%   296.969.224,86    48,60  

   

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida  (113.490.575,46)   (18,55)  

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   -       -     

   

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas   -       -     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   -       -     

   

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas   -       -     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de     

Crédito Externas e Internas   -       -     

Operações de Crédito por Antecipação da Receita   -       -     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de     

Crédito por Antecipação da Receita   -       -     

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal 
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Prefeitura Municipal de São Sebastião-SP 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

Janeiro a Abril 2018/Bimestre Março-Abril 

         

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)   R$ 1,00 

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE 

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

  (a) (b) (b/a) x 100 

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 

  
259.375.081,0

0  

  
259.375.081,0

0    136.983.725,21    52,81  

  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

  
145.000.000,0

0  

  
145.000.000,0

0    104.466.661,48    72,04  

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 
  

14.610.764,00  
  

14.610.764,00    3.843.378,99    26,30  

  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
  

57.000.000,00  
  

57.000.000,00    17.320.450,34    30,38  

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
  

30.000.000,00  
  

30.000.000,00    9.400.049,81    31,33  

  Imposto Territorial Rural - ITR   -       -       -       -     

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos   2.082.250,00    2.082.250,00    491.928,80    23,62  

  Dívida Ativa dos Impostos   8.765.287,00    8.765.287,00    835.023,68    9,52  

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa   1.916.780,00    1.916.780,00    626.232,11    32,67  

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 

  
120.103.310,0

0  

  
120.103.310,0

0    44.664.802,26    37,18  

  Cota-Parte FPM 
  

36.700.000,00  
  

36.700.000,00    12.715.100,21    34,64  

  Cota-Parte ITR   11.300,00    11.300,00    404,54    3,58  

  Cota-Parte IPVA   9.569.400,00    9.569.400,00    7.154.178,12    74,76  

  Cota-Parte ICMS 
  

73.056.000,00  
  

73.056.000,00    24.457.042,71    33,47  

  Cota-Parte IPI-Exportação   448.660,00    448.660,00    220.618,60    49,17  

  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 
 Constitucionais   317.950,00    317.950,00    117.458,08    36,94  

    Desoneração ICMS (LC 87/96)   317.950,00    317.950,00    117.458,08    36,94  

    Outras   -       -       -       -     

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 
  

379.478.391,0
0  

  
379.478.391,0

0  
  181.648.527,47    47,86  

         

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

  (c) (d) (d/c) x 100 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 
  

14.169.687,00  
  

14.169.687,00    6.616.221,88    46,69  

  Provenientes da União 
  

13.837.799,00  
  

13.837.799,00    6.069.764,38    43,86  

  Provenientes dos Estados   331.888,00    331.888,00    546.457,50    164,65  

  Provenientes de Outros Municípios   -       -       -       -     

  Outras Receitas do SUS   -       -       -       -     

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS   -       -       -       -     

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE   -       -       -       -     

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE   -       -       -       -     

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
  

14.169.687,00  
  

14.169.687,00  
  6.616.221,88    46,69  

         

DESPESAS COM SAÚDE 
DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

(Por Grupo de Natureza da Despesa) 
INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

Até o 
Bimestre % 

  (e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100 

DESPESAS CORRENTES 

  
146.834.300,0

0  

  
170.836.508,5

5    97.489.969,85    57,06  

  
45.956.115,7

6    26,90  

  Pessoal e Encargos Sociais 
  

42.786.000,00  
  

55.792.961,50    24.107.563,84    43,20  

  
24.107.563,8

4    43,20  

  Juros e Encargos da Dívida   -       -       -       -       -       -     

  Outras Despesas Correntes 

  
104.048.300,0

0  

  
115.043.547,0

5    73.382.406,01    63,78  

  
21.848.551,9

2    18,99  

DESPESAS DE CAPITAL   2.671.700,00    5.460.336,72    76.333,32    1,39    21.233,10    0,38  

  Investimentos   2.669.700,00    5.458.336,72    76.333,32    1,39    21.233,10    0,38  
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  Inversões Financeiras   2.000,00    2.000,00    -       -       -       -     

  Amortização da Dívida   -       -       -       -       -       -     

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 
  

149.506.000,0
0  

  
176.296.845,2

7    97.566.303,17    55,34  

  
45.977.348,8

6    26,07  

         

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃODO PERCENTUAL MÍNIMO 
DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 
Até o 

Bimestre % 

    (h) (h/IV f) x 100 (i) (i/IV g) x 100 

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS   -       -       -       -       -       -     

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL   -       -       -       -       -       -     

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 
  

19.775.240,00  
  

27.797.556,44    9.448.130,26    9,68    2.969.186,80    6,45  

  Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS 
  

19.775.240,00  
  

27.797.556,44    9.448.130,26    9,68    2.969.186,80    6,45  

  Recursos de Operações de Crédito   -       -       -       -       -       -     

  Outros Recursos   -       -       -       -       -       -     

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS   -       -       -       -       -       -     

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹   -       -       -       -       -       -     

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²   -       -       -       -       -       -     

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES 
E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES³   -       -       -       -       -       -     

TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V) 
  

19.775.240,00  
  

27.797.556,44    9.448.130,26    9,68  
  

2.969.186,80    6,45  

         

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V) 
  

129.730.760,0
0  

  
148.499.288,8

3    88.118.172,91    90,31  

  
43.008.162,0

6    93,54  

         

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb x 100)⁶ - LIMITE 
CONSTITUCIONAL 15% ⁴ e ⁵ 

  23,67  

         

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIi - (15 x IIIb) /100]⁶   15.760.882,93  

         

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

INSCRITOS 
CANCELADOS/ 

PRESCRITOS 
PAGOS A PAGAR 

PARCELA 
CONSIDERADA 

NO LIMITE 

Total   -       -       -       -       -     

         

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE 
APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial 
Despesas custeadas no 
exercício de referência 

(j) 
Saldo Final (Não Aplicado) 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2018   12.700,89    -       12.700,89  

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017   1.115.909,85    -       1.115.909,85  

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016   6.173.504,28    -       6.173.504,28  

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015   344.015,24    -       344.015,24  

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014   10.312,56    -       10.312,56  

Total (VIII)   7.656.442,82    -       7.656.442,82  

         

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 E 26 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial 
Despesas custeadas 

no exercício de referência 
(k) 

Saldo Final (Não Aplicado) 

Diferença de limite não cumprido em 2014 
  

34.015.276,41    -       34.015.276,41  

Total (IX) 
  

34.015.276,41    -       34.015.276,41  

         

DESPESAS COM SAÚDE 
DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

(Por Subfunção) 
INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

Até o 
Bimestre % 

    (l) 
(l/ Total l) x 

100 (m) 
(m/Total m) x 

100 
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Atenção Básica 
  

44.742.300,00  
  

59.447.953,41    15.762.081,13    16,16  

  
14.096.379,8

4    30,66  

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
  

86.069.500,00  
  

94.645.355,99    76.046.781,88    77,94  

  
28.289.617,4

9    61,53  

Suporte Profilático e Terapêutico   5.107.000,00    5.369.308,03    437.746,94    0,45    8.169,20    0,02  

Vigilância Sanitária   1.267.100,00    2.334.650,74    282.794,14    0,29    268.744,84    0,58  

Vigilância Epidemiológica   8.312.600,00    8.476.818,89    1.852.021,18    1,90    807.339,79    1,76  

Alimentação e Nutrição   818.000,00    426.258,21    19.172,15    0,02    -       -     

Outras Subfunções   3.189.500,00    5.596.500,00    3.165.705,75    3,24    2.507.097,70    5,45  

TOTAL 
  

149.506.000,0
0  

  
176.296.845,2

7    97.566.303,17    100,00  

  
45.977.348,8

6    100,00  

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal 

         

¹  Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício. 
²  O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total j". 
³  O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total K". 
⁴  Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei 

Orgânica do Município quando o percentual 

 
 nela estabelecido for superior ao fixado 
na LC nº 141/2012       

⁵  Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012 
⁶  Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre 

do exercício, o valor deverá 

 
 corresponder ao total da despesa 
empenhada.       
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Prefeitura Municipal de São Sebastião - SP 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

Janeiro a Abril 2018/Bimestre Março-Abril 

         

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00 

RECEITAS DO ENSINO 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) 

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

  (a) (b) (c)=(b/a)x100 

1-RECEITA DE IMPOSTOS   259.375.081,00    259.375.081,00    136.983.725,21    52,81   

 1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU   155.632.137,00    155.632.137,00    105.906.525,72    68,05   

  1.1.1-IPTU   145.000.000,00    145.000.000,00    104.466.661,48    72,05   

  1.1.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU   10.632.137,00    10.632.137,00    1.439.864,24    13,54   

 1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI   14.930.184,00    14.930.184,00    3.872.681,36    25,94   

  1.2.1-ITBI   14.610.764,00    14.610.764,00    3.843.378,99    26,31   

  1.2.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI   319.420,00    319.420,00    29.302,37    9,17   

 1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS   58.812.760,00    58.812.760,00    17.804.468,32    30,27   

  1.3.1-ISS   57.000.000,00    57.000.000,00    17.320.450,34    30,39   

  1.3.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS   1.812.760,00    1.812.760,00    484.017,98    26,70   

 1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF   30.000.000,00    30.000.000,00    9.400.049,81    31,33   

 1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)   -       -       -        

  1.5.1-ITR   -       -       -        

  1.5.2-Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR   -       -       -        
2-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS   123.184.310,00    123.184.310,00    44.664.802,26    36,26   

 2.1-Cota-Parte FPM   39.781.000,00    39.781.000,00    12.715.100,21    31,96   

  2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b   36.700.000,00    36.700.000,00    12.715.100,21    34,65   

  2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d   1.543.000,00    1.543.000,00    -       -      

  2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e   1.538.000,00    1.538.000,00    -       -      

 2.2-Cota-Parte ICMS   73.056.000,00    73.056.000,00    24.457.042,71    33,48   

 2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996   317.950,00    317.950,00    117.458,08    36,94   

 2.4-Cota-Parte IPI-Exportação   448.660,00    448.660,00    220.618,60    49,17   

 2.5-Cota-Parte ITR   11.300,00    11.300,00    404,54    3,58   

 2.6-Cota-Parte IPVA   9.569.400,00    9.569.400,00    7.154.178,12    74,76   

 2.7-Cota-Parte IOF-Ouro   -       -       -        

3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)   382.559.391,00    382.559.391,00    181.648.527,47    47,48    

         

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

  (a) (b) (c)=(b/a)x100 

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO          

     ENSINO   -       -       -        
5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE   9.965.260,00    9.965.260,00    2.668.215,34    26,78   

 5.1 - Transferências do Salário-Educação   9.000.000,00    9.000.000,00    2.668.215,34    29,65   

 5.2 - Transferências Diretas - PDDE   -       -       -        

 5.3 - Transferências Diretas - PNAE   961.260,00    961.260,00    -       -      

 5.4 - Transferências Diretas - PNATE   -       -       -        

 5.5 - Outras Transferências do FNDE   4.000,00    4.000,00    -       -      

 5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE   -       -       -        

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS   1.811.000,00    1.811.000,00    1.247.767,43    68,90   

 6.1 - Transferências de Convênios   1.811.000,00    1.811.000,00    1.247.767,43    68,90   

 6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios   -       -       -        

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO   -       -       -        

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO   -       -       -        

9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)   11.776.260,00    11.776.260,00    3.915.982,77    33,25    

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB 

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % 

  (a) (b) (c)=(b/a)x100 

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB   24.020.662,00    24.020.662,00    8.933.033,87    37,19   

 10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)    7.340.000,00    7.340.000,00    2.543.019,95    34,65   

 10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)    14.611.200,00    14.611.200,00    4.891.408,47    33,48   

 10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)    63.590,00    63.590,00    23.491,60    36,94   

 10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)    89.732,00    89.732,00    44.123,72    49,17   

 10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5))    2.260,00    2.260,00    80,89    3,58   

 10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)    1.913.880,00    1.913.880,00    1.430.909,24    74,76   



Edição n º  2 6 1  –  3 0  d e  Maio d e  2 0 1 8  

 

10 

11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB   60.661.000,00    60.661.000,00    21.354.685,41    35,20   

 11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB   60.000.000,00    60.000.000,00    21.325.312,76    35,54   

 11.2 - Complementação da União ao FUNDEB   -       -       -        

 11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB   661.000,00    661.000,00    29.372,65    4,44   

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)   35.979.338,00    35.979.338,00    12.392.278,89    34,44    

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

DESPESAS DO FUNDEB 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL ATUALIZADA         

    Até o Bimestre % Até o Bimestre % 

  (d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100 

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO   46.345.000,00    46.655.000,00    15.103.258,51    32,37    14.149.479,56    30,33  

 13.1-Com Educação Infantil   9.302.000,00    9.302.000,00    2.268.793,27    24,39    2.268.793,27    24,39  

 13.2-Com Ensino Fundamental   37.043.000,00    37.353.000,00    12.834.465,24    34,36    11.880.686,29    31,81  

14-OUTRAS DESPESAS   14.316.000,00    14.316.000,00    6.573.627,00    45,92    5.256.827,00    36,72  

 14.1-Com Educação Infantil   6.818.000,00    6.818.000,00    4.533.958,19    66,50    3.786.318,19    55,53  

 14.2-Com Ensino Fundamental   7.498.000,00    7.498.000,00    2.039.668,81    27,20    1.470.508,81    19,61  

15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)   60.661.000,00    60.971.000,00    21.676.885,51    35,55    19.406.306,56    31,83  

         

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR 

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB   -     

 16.1 - FUNDEB 60%   -     

 16.2 - FUNDEB 40%   -     

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB   -     

 17.1 - FUNDEB 60%   -     

 17.2 - FUNDEB 40%   -     

18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)   -     

         

INDICADORES DO FUNDEB VALOR 

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)   19.406.306,56  

 19.1-Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério¹ (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %    66,26  

 19.2-Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %   24,62  

  19.3-Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %   9,12  

         

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR 

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2017 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS   -489.048,39  

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2018²   

         

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL ATUALIZADA         

    Até o Bimestre % Até o Bimestre % 

  (d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100 

 22-EDUCAÇÃO INFANTIL   50.413.000,00    57.532.000,00    21.997.850,17    38,24    11.969.731,48    20,81  

  22.1-Creche   16.120.000,00    16.120.000,00    6.802.751,46    42,20    6.055.111,46    37,56  

   22.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB   16.120.000,00    16.120.000,00    6.802.751,46    42,20    6.055.111,46    37,56  

   22.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos   -       -       -         -       

  22.2-Pré-Escola   34.293.000,00    41.412.000,00    15.195.098,71    36,69    5.914.620,02    14,28  

   22.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB   -       -       -         -       

   22.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos   34.293.000,00    41.412.000,00    15.195.098,71    36,69    5.914.620,02    14,28  

 23-ENSINO FUNDAMENTAL   99.465.550,00    94.356.550,00    37.811.762,95    40,07    25.730.082,82    27,27  

  23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB   44.541.000,00    44.851.000,00    14.874.134,05    33,16    13.351.195,10    29,77  

  23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos   54.924.550,00    49.505.550,00    22.937.628,90    46,33    12.378.887,72    25,01  

 24-ENSINO MÉDIO   177.000,00    177.000,00    129.794,40    73,33    25.948,80    14,66  

 25-ENSINO SUPERIOR   4.461.000,00    3.606.000,00    3.208.683,29    88,98    512.010,85    14,20  

 26-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR   628.000,00    628.000,00    129.329,80    20,59    29.594,66    4,71  

 27-OUTRAS   12.524.421,00    12.157.421,00    7.070.680,51    58,16    2.186.927,83    17,99  

 28-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (22+23+24+25+26+27)   167.668.971,00    168.456.971,00    70.348.101,12  
  41,76  

  40.454.296,44  
  24,01  

         

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR 

 29-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)   12.392.278,89  

 30-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO   -     

 32-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB   -     

 33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS   -     

 34-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO⁴   -     

 35-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j)   -     

 36-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+30+31+32+33+34+35)⁶   12.392.278,89  
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 37-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((22+23) -(36))⁶   25.307.535,41  

 38-PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((37)/(3)x100)%⁶ - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%⁵   13,93  

         

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL ATUALIZADA         

    Até o Bimestre % Até o Bimestre % 

  (d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100 

 39-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE             

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO   -       -       -         -       

 40-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO   9.473.300,00    16.473.300,00    5.476.820,48    33,25    828.876,17    5,03  

 41-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO   -       -       -         -       

 42-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO   2.887.729,00    6.267.729,00    2.250.702,01    35,91    301.056,06    4,80  

 43-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-             

     MENTO DO ENSINO (39+40+41+42)   12.361.029,00    22.741.029,00    7.727.522,49    33,98    1.129.932,23    4,97  

 44-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28+43)   180.030.000,00    191.198.000,00    78.075.623,61    40,83    41.584.228,67    21,75  

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 
SALDO ATÉ O BIMESTRE 

CANCELADO EM 2018 

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (j) 

 45-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE     -       -     

  45.1-Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino   -       -     

  45.2-Executadas com Recursos do FUNDEB   -       -     

                  

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO 

 46-DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017   -       -     

 47-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE   21.325.312,76    2.668.215,34  

 48-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE   19.415.833,90    933.379,20  

  48.1 Orçamento do Exercício   18.926.785,51    572.781,71  

  48.2 Restos a Pagar   489.048,39    360.597,49  

 49-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE   29.372,65    -     

 50-(=)DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE   1.938.851,51    1.734.836,14  

 51- (+)Ajustes   -       -     

  51.1 Retenções   -       -     

  51.2 Conciliação Bancária   -       -     

 52-(=)SALDO FINANCEIRO CONCILIADO   1.938.851,51    1.734.836,14  

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal 

¹Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

²Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser 

 utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional." 

³Caput do artigo 212 da CF/1988.       

⁴Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

⁵Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V. 

⁶Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento poderá ser feito com base na despesa empenhada ou na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá 

 corresponder ao total da despesa empenhada 
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INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 09/2018 
Processo Nº 002596/2018 

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 09/2018, PREVISTA NO INCISO II DO 
ARTIGO 31 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES ABAIXO 
RELACIONADA. 

HOMOLOGAÇÃO 
Acolhendo o julgamento, Parecer técnico e jurídico, HOMOLOGO o referido Processo à Organização da 
Sociedade Civil:  

Entidade Valor do Ajuste 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EMEI PIRLIM PIM PIM R$           3.115,00 

DATA: 28/05/2018 
FELIPE AUGUSTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2018 
Processo Nº 002597/2018 

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2018, PREVISTA NO INCISO II DO 
ARTIGO 31 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES ABAIXO 
RELACIONADA. 

HOMOLOGAÇÃO 
Acolhendo o julgamento, Parecer técnico e jurídico, HOMOLOGO o referido Processo à Organização da 
Sociedade Civil:  

Entidade Valor do Ajuste 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EM HENRIQUE 
BOTELHO 

R$           8.645,00 

DATA: 28/05/2018 
FELIPE AUGUSTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2018 
Processo Nº 002599/2018 

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2018, PREVISTA NO INCISO II DO 
ARTIGO 31 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES ABAIXO 
RELACIONADA. 

HOMOLOGAÇÃO 
Acolhendo o julgamento, Parecer técnico e jurídico, HOMOLOGO o referido Processo à Organização da 
Sociedade Civil:  

Entidade Valor do Ajuste 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EM PROFESSORA 
SEBASTIANA COSTA BITTENCOURT 

R$           11.095,00 

DATA: 28/05/2018 
FELIPE AUGUSTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 31/2018 
Processo Nº 002618/2018 

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 31/2018, PREVISTA NO INCISO II DO 
ARTIGO 31 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES ABAIXO 
RELACIONADA. 

HOMOLOGAÇÃO 
Acolhendo o julgamento, Parecer técnico e jurídico, HOMOLOGO o referido Processo à Organização da 
Sociedade Civil:  

Entidade Valor do Ajuste 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA CRECHE E EMEI 
MARIA LEONARDA DA COSTA 

R$           8.456,00 

DATA: 28/05/2018 
FELIPE AUGUSTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 45/2018 
Processo Nº 002632/2018 

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 45/2018, PREVISTA NO INCISO II DO 
ARTIGO 31 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES ABAIXO 
RELACIONADA. 

HOMOLOGAÇÃO 
Acolhendo o julgamento, Parecer técnico e jurídico, HOMOLOGO o referido Processo à Organização da 
Sociedade Civil:  

Entidade Valor do Ajuste 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EMEI EMILIA PINDER 
- PETELECO 

R$           5.985,00 

DATA: 28/05/2018 
FELIPE AUGUSTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA 
DIVISÃO DE INSPETORIA FISCAL 
REF.: AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA – ITBI Nº. 488/17 
Tendo sido improfícuos os meios de intimação previstos nos incisos I e II, do art. 28, do Decreto nº. 
2.332/99, que regulamenta o artigo 86 da Lei n.º 1.317/98, fica o contribuinte abaixo indicado, nos termos 
do inciso III do mesmo artigo do Decreto supracitado, alínea “b”, artigo 68, Lei nº. 1.317/98, alterado pelo 
artigo 1º. da Lei 1.769/05, INTIMADO a recolher o montante apurado, bem como a Atualização Monetária, 
atualizado nos termos do artigo 73 da supracitada Lei e do artigo 2º. da Lei nº. 1.450/00, apurados de 
acordo com o demonstrativo de cálculo em anexo, e conforme resumo abaixo do Imposto Sobre 
Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos – ITBI.  

Principal do I T B I .......................... R$ 
600,00 
 

Multa ............................................. R$ 
331,40 
 

Atualização Monetária ................... R$ 
62,79 
 

Juros .............................................. R$ 139,19 
T    O    T    A    L R$ 1.133,38 

 
SUJEITO PASSIVO: MIRIELE MARTINS DOS SANTOS - CPF: 337.586.148-64 
IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL – IC: 3134.121.5263.0001.0038 
INFRAÇÃO: Não recolheu o ITBI gerado, infringindo o disposto pelos artigos 69 e 70 da Lei nº. 1.317/98. 
As penalidades, conforme o artigo 74, caput e § 2º da Lei  nº 1.317/98. 
Fica, a partir desta, estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias corridos para pagamento dos valores 
mencionados ou para recurso, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº. 2.332/99, que regulamenta a Lei 
nº. 1.317/98, na sede da Divisão de Inspetoria Fiscal situada à Rua Prefeito João Cupertino dos Santos, 
nº. 52 – Centro – São Sebastião - SP, das 10 às 17h00min. 
NATUREZA DO DÉBITO: ITBI gerado com a transmissão do bem imóvel na Rua Miramar, 21 – São 
Francisco, de  Wilson Sena de Souza para o Sujeito Passivo citado, de acordo com a Escritura de Cessão 
de Transferência de Direitos Possessórios, datado de 20/09/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1309/2017. 
INSPETOR FISCAL DE RENDAS: DEBORA FERREIRA DE SOUZA – RE 3156-9. 
O não - atendimento a esta intimação, no prazo estabelecido, implicará em sanções legais descritas na 
Lei 1317/98. 
São Sebastião, 30 de maio de 2018. 
 
 

Demonstrativo    de     Cálculo    do       I  T  B  I 

Apuração e Atualização do Imposto Não Recolhido 

  Parte integrante do Auto de Infração n.º 488/2017   

               

  Contribuinte: MIRIELE MARTINS DOS SANTOS 

  Imóvel: RUA MIRAMAR, 21 - SÃO FRANCISCO 

  Ident. Cadastral: 3134.121.5263.0001.0038 

                

Dados sobre a Transmissão 

                

Data do ato translativo:   
20/09/201
6   

Tipo de Instrumento Público 

                

Valor da Transação: R$ 
          
20.000,00  

(I) 
    

- parcela financiada pelo SFH R$ 
                         
-    

      

- parcela não financiada           R$ 
          
20.000,00  

      

                

                

Dados Cadastrais 

                

Valor Venal:           

- na data do lançamento do 
IPTU: 

R$ 
            
7.606,07  

      

- na data da transação: R$ 
            
7.606,07  

 (II)      

                

                

Cálculo do Principal do ITBI   -   Valores em R$   

                

Base de Cálculo: R$ 
          
20.000,00  

(maior valor entre I e II)   

- parcela financiada pelo SFH R$ 
                         
-    

      

- parcela não financiada           R$ 
          
20.000,00  

      

                

       Classificação dos valores tributáveis Alíquota 
Base de 
cálculo 

I T B I 

Financiado pelo SFH 0,5% 
                          
-    

                          
-    

Não Financiado 3,0% 
           
20.000,00  

                 
600,00  

                    

                

         Principal  do   I  T  B  I  R$ 
                 
600,00  

            R$ 
                 
600,00  

                

        Vencimento: 
26/09/201
6   

  

                

                

Imposto Calculado em 30/05/2018   
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  I    T    B    I        A  T  U  A  L  I  Z  A  D  O          ( R $ )  

  Principal Multa Atual. Mon. Juros TOTAL  

  Principal           

  600,00 331,40 62,79 139,19 1.133,38   

                

  Obs: Cálculo válido até o último dia útil de junho de 2018.   

 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA 
DIVISÃO DE INSPETORIA FISCAL 
REF.: AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA – ITBI Nº. 487/17 
Tendo sido improfícuos os meios de intimação previstos nos incisos I e II, do art. 28, do Decreto nº. 
2.332/99, que regulamenta o artigo 86 da Lei n.º 1.317/98, fica o contribuinte abaixo indicado, nos termos 
do inciso III do mesmo artigo do Decreto supracitado, alínea “b”, artigo 68, Lei nº. 1.317/98, alterado pelo 
artigo 1º. da Lei 1.769/05, INTIMADO a recolher o montante apurado, bem como a Atualização Monetária, 
atualizado nos termos do artigo 73 da supracitada Lei e do artigo 2º. da Lei nº. 1.450/00, apurados de 
acordo com o demonstrativo de cálculo em anexo, e conforme resumo abaixo do Imposto Sobre 
Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos – ITBI.  

Principal do I T B I .......................... R$ 
2.400,00 
 

Multa ............................................. R$ 
1.325,58 
 

Atualização Monetária ................... R$ 
251,16 
 

Juros .............................................. R$ 742,32 
T    O    T    A    L R$ 4.719,06 

 
SUJEITO PASSIVO: GUILLERMO OSCAR SANSOT - CPF: 070.221.421-30 
IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL – IC: 3133.211.6415.0128.0000 
INFRAÇÃO: Não recolheu o ITBI gerado, infringindo o disposto pelos artigos 69 e 70 da Lei nº. 1.317/98. 
As penalidades, conforme o artigo 74, caput e § 2º da Lei  nº 1.317/98. 
Fica, a partir desta, estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias corridos para pagamento dos valores 
mencionados ou para recurso, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº. 2.332/99, que regulamenta a Lei 
nº. 1.317/98, na sede da Divisão de Inspetoria Fiscal situada à Rua Prefeito João Cupertino dos Santos, 
nº. 52 – Centro – São Sebastião - SP, das 10 às 17h00min. 
NATUREZA DO DÉBITO: ITBI gerado com a transmissão do bem imóvel na RUA VITORINO ANTONIO 
DOS SANTOS - BOIÇUCANGA, de  Luis Eduardo Peres de Mello para o Sujeito Passivo citado, de 
acordo com a Escritura de Cessão de Direitos Possessórios, datado de 15/02/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2461/2016. 
INSPETOR FISCAL DE RENDAS: DEBORA FERREIRA DE SOUZA – RE 3156-9. 
O não - atendimento a esta intimação, no prazo estabelecido, implicará em sanções legais descritas na 
Lei 1317/98. 
São Sebastião, 30 de maio de 2018. 
 
 

Demonstrativo    de     Cálculo    do       I  T  B  I 

Apuração e Atualização do Imposto Não Recolhido 

  Parte integrante do Auto de Infração n.º 487/2017   

                

  Contribuinte: GUILLERMO OSCAR SANSOT 

  Imóvel: RUA VITORINO ANTONIO DOS SANTOS - BOIÇUCANGA 

  Ident. Cadastral: 3133.211.6415.0128.0000 

                

Dados sobre a Transmissão 

                

Data do ato translativo:   
15/02/201
6   

Tipo de Instrumento Público 

                

Valor da Transação: R$ 
          
80.000,00  

(I) 
    

- parcela financiada pelo SFH R$ 
                         
-    

      

- parcela não financiada           R$ 
          
80.000,00  

      

                

                

Dados Cadastrais 

                

Valor Venal:           

- na data do lançamento do 
IPTU: 

R$ 
          
44.821,00  

      

- na data da transação: R$ 
          
44.821,00  

 (II)      

                

                

Cálculo do Principal do ITBI   -   Valores em R$   

                

Base de Cálculo: R$ 
          
80.000,00  

(maior valor entre I e II)   

- parcela financiada pelo SFH R$ 
                         
-    

      

- parcela não financiada           R$ 
          
80.000,00  

      

                

       Classificação dos valores tributáveis Alíquota 
Base de 
cálculo 

I T B I 

Financiado pelo SFH 0,5% 
                          
-    

                          
-    

Não Financiado 3,0% 
           
80.000,00  

              
2.400,00  

                    

                

         Principal  do   I  T  B  I  R$ 
              
2.400,00  

            R$ 
              
2.400,00  

                

        Vencimento: 
22/02/201
6   

  

                

                

Imposto Calculado em 30/05/2018   

                

  I    T    B    I        A  T  U  A  L  I  Z  A  D  O          ( R $ )  

  Principal Multa Atual. Mon. Juros TOTAL  

  Principal           

  2.400,00 1.325,58 251,16 742,32 4.719,06   

                

  Obs: Cálculo válido até o último dia útil de junho de 2018.   

 
 
 
 
 


